LEI Nº 2.741,  de 05 de junho de 2019.
ALTERA A REDAÇÃO DO INCISO IV, DO ARTIGO SEGUNDO, DA LEI Nº 1.374, DE 22 DE JUNHO DE 2007, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.
FAÇO SABER, no uso da atribuição que me confere o art. 54, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a Lei seguinte:



Art. 1° Fica alterada a redação do inciso IV, do artigo segundo, da Lei nº 1.374, de 22 de junho de 2007, passando a constar nos seguintes termos:
“Art. 2º 
...

IV - reembolso de 50% (cinquenta por cento) das despesas com transporte dos colaboradores, tendo como limite máximo o valor mensal de R$ 10.000,00 (dez mil reais).
Art. 2° Fica a Administração Municipal autorizada a firmar termo aditivo ao Contrato Administrativo nº 069/2011, autorizado pela Lei nº 1.819, de 04 de maio de 2011.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4° Alteram-se, no que couber, as disposições na Lei nº 1.565, de 17 de abril de 2009, Lei nº 1.663, de 31 de dezembro de 2009 e Lei nº 1.819, de 04 de maio de 2011.



GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO, em 05 de junho de 2019.
CARLOS ALBERTO BOHN
PREFEITO MUNICIPAL
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Evandro Luis Lenhart

Assessor de Gabinete
MENSAGEM JUSTIFICATIVA
PROJETO DE LEI Nº 047/2019.
Sr. Presidente, Srs. Vereadores.



Pelo presente Projeto de Lei, solicita o Poder Executivo autorização para alterar a redação do inciso IV, do artigo segundo, da Lei nº 1.374, de 22 de junho de 2007, que dispõe sobre “Autoriza o Poder Executivo a conceder incentivo industrial a empresa Calçados Beira Rio S/A, e dá outras providências”,passando a constar nos seguintes termos:
“Art. 2º O incentivo industrial consiste em:
...

IV - reembolso de 50% (cinquenta por cento) das despesas com transporte dos colaboradores, tendo como limite máximo o valor mensal de R$ 10.000,00 (dez mil reais).”




Trata-se de alteração pontual, no valor a ser reembolsado à empresa beneficiada, à título de transporte de seus empregados, passando dos atuais R$ 5.000,00 (cinco mil reais), para o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) mensais.



Tal alteração visa adequar o valor concedido por intermédio de incentivo industrial, à realidade apresentada pela empresa, já que o valor atualmente reembolsado não é atualizado nem mesmo corrigido desde o ano de 2007, quando fora concedido o incentivo.




Fundamenta a necessidade de adequação da norma, tendo em vista que, quando fora fixado o valor na lei municipal, a empresa era responsável pelo transporte de aproximadamente 110 (cento e dez) funcionários, sendo que atualmente conta com o número de 751 (setecentos e cinquenta e um) empregados, sendo plenamente justificada a majoração do quantum em mira.



Com a significativa alteração no número de pessoas que necessitam do transporte, entende esta Administração que deve haver a respectiva majoração no valor que a municipalidade transfere à empresa.


Ademais, a empresa Beira Rio S/A vem cumprindo com todas as obrigações assumidas quando da assinatura do contrato administrativo nº 069/2011, autorizado pela Lei nº 1.819, de 04 de maio de 2011, restando apta a concessão do presente aumento do valor a ser reembolsado. Com a aprovação do presente projeto de lei, ficará autorizado, consequentemente, o aditivo em tal contrato, com o fim específico de alterar o valor exposto, na forma da minuta que se anexa ao presente projeto de lei, sendo parte integrante deste.
Com relação ao prazo, tendo em vista que o contrato que se pretende aditar finda-se em 31 de dezembro do corrente ano, resta a majoração do valor vigente até esta data.



Outrossim, informamos que a presente proposta foi analisada e aprovada pela Comissão Municipal de Emprego, em reunião realizada na data de 04 de junho do corrente ano.
Pelas razões acima expostas, justifica-se, pois, o presente projeto de lei, que rogamos seja aprovado por essa Câmara Municipal.




GABINETE DO VICE-PREFEITO EM EXERCÍCIO DO MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO, em 04 de junho de 2019.
ARLY STÖHR
VICE-PREFEITO EM EXERCÍCIO
PRIMEIRO TERMO ADITIVO

QUE FIRMAM O MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO E EMPRESA CALÇADOS BEIRA RIO S/A, OBJETIVANDO ALTERAÇÃO DO CONTRATO Nº 069/2011 

MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO, CONTRATANTE, e EMPRESA CALÇADOS BEIRA RIO S/A, CONTRATADA, partes devidamente identificadas no CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 069/2011, OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE INCENTIVO INDUSTRIAL, autorizado pelo Processo Administrativo Nº 076/2007, nos termos das Leis Municipais nº 1.374, de 22 de junho de 2007 e nº 1.819, de 04 de maio de 2011, resolvem de comum acordo, aditar o contrato em referência, conforme segue: 

CLÁUSULA PRIMEIRA.
Altera-se a cláusula “2.2.4” para assim dispor:
“2.2.4
- reembolso de 50% (cinquenta por cento) das despesas com transporte dos colaboradores, tendo como limite máximo o valor mensal de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a contar do mês de junho de 2019.
CLÁUSULA SEGUNDA. Permanecem inalteradas as demais cláusulas contratuais.

As partes firmam o presente termo aditivo ao instrumento contratual, em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo identificadas, para que produza os efeitos jurídicos e legais. 





Mato Leitão/RS, ... de ... de 2019.

MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO


CALÇADOS BEIRA RIO S/A
CONTRATANTE               



CONTRATADO

TESTEMUNHAS:
PARECER JURÍDICO: 

RICARDO LUIZ HAAS, assessor jurídico do Município de Mato Leitão, no uso de suas atribuições e em cumprimento à exigência contida no parágrafo único do artigo 38 da Lei Nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, e, à luz do direito e da legislação pertinente aplicável, examinou a minuta do aditivo contratual em mira e, estando cônsono quanto à forma e apta à produção de seus efeitos jurídicos e legais, aprovou-a. 

 RICARDO LUIZ HAAS

Assessor Jurídico do Município 
OAB/RS 87.387
